
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.525 - MG (2016/0278256-2)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MATHEUS FELIPE GOMES ALVES DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela notícia de que 
responde a outros dois inquéritos por crimes de mesma natureza 
e de que seria o chefe do tráfico na região do Bairro Vila Oeste. 
Impende destacar, ainda, a gravidade concreta da conduta que 
lhe é imputada, consubstanciada no fato de ter sido apreendida 
significativa quantidade de entorpecente (315g de maconha) e de 
se valer de menores para a prática delitiva. Assim, faz-se 
necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

3. Recurso ordinário desprovido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso nos termos do voto da Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.525 - MG (2016/0278256-2)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MATHEUS FELIPE GOMES ALVES DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por MATHEUS FELIPE GOMES ALVES DE ARAUJO contra acórdão do eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.061438-4/000).

Do exame dos autos, constata-se que, em 11/8/2016, o paciente foi 

preso em flagrante pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, sob a acusação de que seria o chefe do tráfico na região do Bairro Vila 

Oeste, utilizando-se inclusive de menores no comércio de entorpecentes, sendo 

encontrados em sua residência 315 gramas de maconha. A custódia foi convertida em 

preventiva (e-STJ fls. 49/50).

Inconformada, a defesa impetrou writ perante o eg. Tribunal de origem, 

cuja ordem foi denegada em aresto assim ementado (e-STJ fl. 60): 

"HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS - ARGUMENTOS DE 
ORDEM FÁTICA IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA ESTREITA 
VIA DO "WRIT" - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO 
CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO - POSSÍVEL REITERAÇÃO CRIMINOSA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - NÃO CABIMENTO - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIENTES PARA A 
CONCESSÃO DA LIBERDADE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - INOCORRÊNCIA - ORDEM 
DENEGADA. - Os argumentos de ordem fática não são passíveis 
de serem analisados na estreita via do "writ", pois demandam 
dilação probatória. - Presentes os requisitos previstos nos artigos 
312e 313 do Código de Processo Penal, a manutenção da 
segregação cautelar do paciente é medida que se impõe. - A 
gravidade concreta do delito em tese praticado pelo paciente, 
demonstrada pela quantidade e variedade de substâncias 
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entorpecentes apreendidas, bem como pelo envolvimento de 
adolescente na empreitada criminosa, evidencia a periculosidade 
do agente, justificando a manutenção de sua custódia cautelar 
como forma de garantia da ordem pública. - A possibilidade de 
reiteração criminosa constitui motivo idôneo para a manutenção da 
prisão preventiva do paciente, pois visa a garantir a ordem pública. 
- Se a decisão "a quo" estiver calcada em elementos concretos do 
caso, incabível é a alegação de ausência de fundamentação. - 
Após a entrada em vigor da Lei n° 12.403/11, a prisão preventiva 
tornou-se exceção no ordenamento. Contudo, diante da gravidade 
concreta do delito e da possibilidade de reiteração delitiva, incabível 
promover a substituição da custódia provisória por medidas 
cautelares, previstas no art. 319 do CPP. - A presença de 
condições pessoais favoráveis ao paciente não autoriza, por si só, 
a concessão da liberdade provisória. - O princípio da presunção de 
inocência não impede que medidas sejam aplicadas ao réu, mesmo 
antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que 
sejam de cunho cautelar, necessárias e provisórias.

Daí o recurso em exame, em que a defesa argumenta a falta de 

fundamentação idônea para a decretação da segregação cautelar. Afirma que não estão 

presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva. Ressalta, ainda, que o 

paciente é primário.

Dessa forma, requer a concessão de liminar para que o paciente seja 

colocado em liberdade. No mérito, postula a revogação da prisão preventiva, com a 

expedição do competente alvará de soltura (e-STJ fls. 70/77). 

O pedido liminar foi indeferido, às e-STJ fls. 86/88.

Informações prestadas, às e-STJ fls. 98/126 e 130/131.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso, 

às e-STJ fls. 134/138, ementado nos seguintes termos:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REQUISITO DO ART. 312 DO CPP. PRECEDENTE DO STJ. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE E PERICULOSIDADE DO 
RECORRENTE, DEDICADO AO CRIME. POSSIBILIDADE DE 
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REITERAÇÃO DELITIVA. ENVOLVIMENTO DE MENOR DE IDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER PELO IMPROVIMENTO DO RECURSO.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.525 - MG (2016/0278256-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto da presente irresignação cinge-se à verificação da existência 

de fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus comissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

inciso LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 

preventiva do recorrente, in verbis (e-STJ fls. 49/50): 

A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória. No caso em tela, apesar da primariedade do 
Autuado, tem-se que responde a outros dois inquéritos pelo 
mesmo crime ora lhe imputado, datados de 27/03/2016 e 
02/06/2016. Ademais, as circunstâncias do crime são graves e 
dão conta de sua periculosidade, tendo sido flagrado após 
denúncia anônima informando que o Autuado seria o chefe do 
tráfico na região do Bairro Vila Oeste, utilizando-se inclusive de 
menores para auxiliar no comércio de entorpecentes, sendo 
encontradas em sua residência uma porção de maconha, que 
totaliza a quantia significativa de 315g da referida substância. 
Assim, revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e 
alarmante número de crimes que vem assolando nossa sociedade. 
Assim, nos termos do art. 310, II, e nos presentes requisitos do art. 
312 c/c art. 313, I, todos do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE de MATEUS FELIPE GOMES ALVES DE ARAUJO 
EM PRISÃO PREVENTIVA.
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Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência da real periculosidade 

do recorrente, revelada pela notícia de que responde a outros dois inquéritos por crimes 

de mesma natureza e de que seria o chefe do tráfico na região do Bairro Vila Oeste.

Dessarte, justifica-se a manutenção da prisão preventiva, nos termos 

do art. 312 do Código de Processo Penal, a fim de se acautelar a ordem pública, 

fazendo-se cessar a reiterada atividade delitiva do recorrente. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na reincidência delitiva, não há que 
se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus. 

2. Recurso em habeas corpus improvido. (Sexta Turma, RHC 
66.123/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, j. em 16/02/2016, DJe 
17/03/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar para 
garantia da ordem pública, especialmente em elemento extraído da 
conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, a reiteração delitiva, 
eis que consignado pelas instâncias de origem que o paciente 
ostenta condenação criminal com trânsito em julgado pelo crime de 
roubo circunstanciado. 

2. Ordem denegada. (Sexta Turma, HC 327.892/MG, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, j. em 18/08/2015, DJe de 
1º/9/2015) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
AGENTE QUE OSTENTA REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO. 
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1. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária para preservar a ordem pública evitando que o 
acusado continue praticando crimes. 

2. O fato de o réu responder outro processo pela prática de roubo 
circunstanciado e ostentar registro relativo ao delito de furto 
qualificado é apto para revelar sua periculosidade social 
acentuada, derivada da inclinação que possui à criminalidade, 
restando demonstrada a real possibilidade de que, solto, volte a 
cometer novas infrações penais. 

3. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão para a preservação da ordem pública na 
espécie, sobretudo considerando-se o efetivo risco de reiteração 
delitiva, caso o agente seja colocado em liberdade. 

4. Recurso improvido. (Quinta Turma, RHC 54.223/MG, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, j. em 3/3/2015, DJe de 23/03/2015)

Impende destacar, ainda, a gravidade concreta da conduta que lhe é 

imputada, consubstanciada no fato de ter sido apreendida significativa quantidade de 

entorpecente (315g de maconha) e de se valer de menores para a prática delitiva.

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 

se manter o recorrente segregado, não se revelando adequado, por outro lado, 

possibilitar-lhe responder ao processo em liberdade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.  

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0278256-2 RHC    77.525 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000538627201618  06143842320168130000  10000160614384000  10000160614384001  
10378093920168130024

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS FELIPE GOMES ALVES DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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